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Medidas de Política de Turismo

Estratégia

• Resolução de Conselho de Ministros n.º 53/2007, de 4 de Abril de 2007

Aprova os objectivos e principais linhas de desenvolvimento do Plano Estratégico Nacional de Turismo.

• Decreto-Lei n.º 191/2009, de 17 de Agosto de 2009

Estabelece as bases das políticas públicas de turismo e define os instrumentos para a respectiva execução.
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Institucional

• Decreto-Lei n.º 141/2007, de 27 de Abril de 2007

Aprova a orgânica do Turismo de Portugal, I.P..

• Portaria n.º 539/2007, de 30 de Abril de 2007

Aprova os estatutos do Instituto do Turismo de Portugal, I.P..

• Decreto-Lei n.º 67/2008, de 10 de Abril de 2008
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Aprova o regime jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal continental e dos pólos de desenvolvimento turístico,
a delimitação e características, bem como o regime jurídico da criação, organização e funcionamento das respectivas entidades
regionais de turismo.

• Decreto-Lei n.º 226-A/2008, de 20 de Novembro de 2008

Define o regime de autonomia, administração e gestão das Escolas de Hotelaria e Turismo do Turismo de Portugal, I. P..

• Despacho Normativo n.º 64/2008, de 11 de Dezembro de 2008

Aprova o regulamento de pessoal do Instituto de Turismo de Portugal, I. P..

• Portaria n.º 1441/2008, de 11 de Dezembro de 2008

Define a estrutura e a organização interna das Escolas de Hotelaria e Turismo enquanto serviços territorialmente
desconcentrados Turismo de Portugal, I. P..



• Decreto-Lei n.º 187/2009, de 23 de Agosto de 2009

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 67/2008, de 10 de Abril, que aprovou o regime jurídico das áreas regionais
de turismo de Portugal continental e dos pólos de desenvolvimento turístico, a delimitação e características, bem como o regime
jurídico da criação, organização e funcionamento das respectivas entidades regionais de turismo.
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• Despacho Normativo n.º 20/2007, de 14 de Maio de 2007

Aprova o Programa de Intervenção do Turismo (PIT), a vigorar entre 2007 e 2009.

• Despacho Normativo n.º 9/2008, de 13 de Fevereiro de 2008

Linha de Apoio II do PIT (Eventos de Projecção Internacional) - Dotação orçamental para 2008 e limite mínimo dos incentivos.

• Portaria n.º 807/2008, de 8 de Agosto de 2008
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Investimento
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Estabelece a constituição das comissões encarregadas de estudo e elaboração dos planos de obras das zonas de jogo e
revoga a Portaria n.º 415/90 de 2 de Junho.

• Despacho normativo n.º 49/2008, de 24 de Setembro de 2008

Fixa a dotação orçamental da Linha de Apoio II para 2009 e altera os Regulamentos das duas Linhas de Apoio.

• Despacho normativo n.º 30/2009, de 18 de Agosto de 2009

Prorroga a vigência do PIT até 2010 e altera o seu quadro legal.
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Licenciamento

• Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho de 2007

Aprova o novo regime de instalação e funcionamento dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas e revoga o
Decreto-Lei n.º 168/97 de 4 de Julho.

• Decreto-Lei n.º 263/2007, de 20 de Julho de 2007

Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 209/97 de 13 de Agosto, que regula o acesso e o exercício da actividade das
agências de viagens e turismo.
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• Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março de 2008

Aprova o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos.

• Portaria n.º 327/2008, de 28 de Abril de 2008

Aprova o sistema de classificação de estabelecimentos hoteleiros, de aldeamentos turísticos e de apartamentos
turísticos.

• Declaração de Rectificação n.º 25/2008, de 6 de Maio de 2008

Rectifica o Decreto-Lei n.º 39/2008 de 7 de Março, que aprova o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento
dos empreendimentos turísticos, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 48, de 7 de Março de 2008.

• Decreto-Lei n.º 517/2008, de 25 de Junho de 2008

Estabelece os requisitos mínimos a observar pelos estabelecimentos de alojamento local.
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Licenciamento

• Portaria n.º 518/2008, de 25 de Junho de 2008

Estabelece os elementos instrutores dos pedidos de realização de operações urbanísticas relativos a empreendimentos
turísticos.

• Portaria nº 896/2008, de 18 de Agosto de 2008

Altera a Portaria n.º 1288/2005, de 15 de Dezembro, que aprova o modelo, edição, preço, fornecimento e distribuição do livro
de reclamações.

• Portaria n.º 937/2008, de 20 de Agosto de 2008
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• Portaria n.º 937/2008, de 20 de Agosto de 2008

Estabelece os requisitos mínimos a observar pelos estabelecimentos de turismo de habitação e de turismo no espaço rural.

• Declaração de Rectificação nº 45/2008, de 22 de Agosto de 2008

Rectifica a Portaria n.º 517/2008, de 25 de Junho, que estabelece os requisitos mínimos a observar pelos estabelecimentos de
alojamento local.

• Portaria nº 1320/2008, de 17 de Novembro de 2008

Estabelece os requisitos específicos de instalação, classificação e funcionamento dos parques de campismo e de caravanismo.

• Portaria n.º 261/2009, de 12 de Março de 2009

Define os critérios e procedimentos para o reconhecimento, pelo Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.
(ICNB, I. P.), de empreendimentos de turismo de natureza.
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Licenciamento

• Portaria n.º 358/2009, de 6 de Abril de 2009

Estabelece os requisitos dos equipamentos de uso comum dos empreendimentos turísticos.

• Despacho n.º 10376/2009, publicado em 21 de Abril de 2009

Isenta de taxas todos os processos de reconversão efectuados ao abrigo do n.º 2 do artigo 75.º do Decreto -Lei n.º 39/2008,
de 7 de Março, de empreendimentos turísticos, empreendimentos de turismo no espaço rural e casas de natureza classificados já
definitivamente ao abrigo da anterior legislação.
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• Decreto-Lei n.º 108/2009, de 15 de Maio de 2009

Estabelece as condições de acesso e de exercício da actividade das empresas de animação turística e dos operadores
marítimo-turísticos

• Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de Setembro de 2009

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, que aprovou o regime jurídico da instalação, exploração
e funcionamento dos empreendimentos turísticos.
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Formação

• Portaria n.º 57/2009, de 21 de Janeiro de 2009

Regula as condições de acesso, de organização e funcionamento, bem como a avaliação e certificação das aprendizagens dos
cursos de técnicas de cozinha/pastelaria, de técnicas de serviço de restauração e bebidas e de operações turísticas
e hoteleiras, integrados na oferta formativa promovida pelo Turismo de Portugal, I. P., ministrados pelas escolas de hotelaria e
turismo.
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